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Exposição de Motivos 

 

A freguesia de Pêro Pinheiro está situada a norte do concelho de Sintra, com 16,06 

km² de área e 4 246 habitantes (2011). A sua densidade populacional era 264,4 

hab/km² (2011). Foi elevada a freguesia em 11 de Março de 1988, por desanexação da 

ancestral Freguesia de Montelavar, pela Lei n.° 57/88, aprovada pela Assembleia da 

República naquela data e a vila em 24 de Agosto de 1989, é localmente o centro 

geográfico e estratégico de toda a região envolvente que vai para além dos limites da 

freguesia. Em 2013, no âmbito da reforma administrativa foi anexada às freguesias de 

Almargem do Bispo e Montelavar criando-se a União de Freguesias de Almargem do 

Bispo, Pêro Pinheiro e Montelavar. 

 

No que respeita ao património histórico construído pode-se referir a sua importância 

na antiguidade que têm a Capela da Nossa Senhora da Luz em Cortegaça, que remonta 

ao século XVI, a Capela da Nossa Senhora da Conceição em Morelena, edificada no 

século XVII, e o Aqueduto da Granja (Arcos Pombalinos), construído no século XVIII, 

para abastecer o então Casal da Granja, conhecido como Granja do Marquês. 

Localizada numa zona de confluência entre as Freguesias de Montelavar e de Pêro 

Pinheiro, a vila romana da Granja dos Serrões constitui, no seu género, uma das 

estações arqueológicas mais importantes não só do Concelho de Sintra como da região 

da Grande Lisboa. Através de prospeções de terreno e por sondagens antigas (que 



 

revelaram materiais quase intactos e hoje conservados no Museu Arqueológico de São 

Miguel de Odrinhas), foi possível atestar uma ocupação contínua desta área, desde 

meados do séc. 1 a .C. até, pelo menos, ao final do séc. V d.C.. Registou-se, ainda, a 

existência de vestígios de mosaicos, o que possibilitou localizar a pars urbana (área 

habitacional) da vila. A densidade dos indícios arqueológicos até agora postos a 

descoberto quer a nível de estruturas, que ocupam quase toda a área sondada, quer a 

nível do espólio exumado, a larga diacronia dos mesmos e o seu bom estado de 

conservação comprovam, sem margem de dúvida a importância histórica e 

patrimonial desta estação arqueológica. 

A presença humana em Pêro Pinheiro e arredores, concretamente no território que 

constitui a freguesia homónima, remonta aos tempos neolíticos, conforme 

testemunham vários achados ocorridos nas últimas décadas, presença essa reforçada 

aquando da chegada dos romanos , séc. I a.C, situação a que as condições geológicas 

locais não foram de modo algum despiciendas, dado serem desse período os vestígios 

das primeiras extrações de lioz feitas a uma escala que pode ser considerada relevante. 

 

A consolidação da civilização romana ocorreria com o passar dos séculos1, como 

comprovam as villae (grandes herdades ou quintas que dispunham de casas senhoriais 

de várias dependências utilizadas e/ou necessárias nos trabalhos ligados à exploração 

dos campos agrícolas) e os troços ainda hoje visíveis e existentes das diferentes vias 

feitas nesta zona específica do designado Ager Olisiponenis (campo e/ ou região de 

Lisboa), sendo que Pêro Pinheiro, ou o Casal de Pêro Pinheiro, surgiria exatamente na 

confluência de dois desses caminhos, as atuais EN 117 e EN9. 

 

Não obstante esparsa, a ocupação do território que acabaria por evoluir até se 

consubstanciar naquilo que é hoje Pêro Pinheiro reforçar-se-ia durante a Idade Média, 

pois nesta povoação, localizada no então designado termo de Sintra, exatamente a 

meio da jornada entre esta sede concelhia, sítio de vilegiatura da Casa Real desde a sua 

reconquista, em 1147, e Mafra, então pequeno burgo, apesar de ter recebido foral em 

1190, nunca deixou de haver quem trabalhasse aquela que sempre foi a sua maior 

riqueza, o lioz. 

 

O advento das Descobertas e a subsequente necessidade de pedra para as grandes 

obras associadas a esta empresa, iniciada após a chegada ao poder da Casa de Avis e 

subsequente consolidação da independência do país, significou um grande impulso 

para a região, em geral, e para Pêro Pinheiro, em particular, nomeadamente em termos 

económicos, pois aquilo que se arrancava do subsolo desta vila não seria utilizado 

somente na feitura de alguns daqueles que viriam a tornar-se nos mais emblemáticos 

monumentos portugueses: Torre de Belém, Mosteiro dos Jerónimos, Convento de 

Cristo em Tomar, Palácio da Vila de Sintra, etc., mas também como lastro dos navios 

que ousavam cruzar os mares desconhecidos em busca de novas paragens e novas 

terras, lastro esse que, permutado pelos produtos autóctones dessas regiões 

 
1 Vide Gonçalves, Alexandre, in A Região de Sintra  



 

longínquas como açúcar, especiarias, madeiras, etc., acabava por ser aplicado na 

feitura de obras de arte e de arquitetura que perduraram até à atualidade.  

Exemplo disso é o que se pode encontrar nos Açores em muitos dos edifícios feitos 

durante as primeiras duas centúrias que se seguiram ao início da Epopeia dos 

Descobrimentos e que, malgrado as vicissitudes de cariz tectónico que ciclicamente 

assolam as ilhas deste arquipélago, lograram resistir graças à persistência, fé, 

empenho e espírito de sacrifício dos homens. Só a título de exemplo, refira-se que a 

Igreja Matriz de Ponta Delgada apresenta vários apontamentos em lioz de Pêro 

Pinheiro, o mesmo sucedendo com a Sé de Angra do Heroísmo. 

Do mesmo período, mas sito no outro lado do Atlântico, a mais de oito mil quilómetros 

de distância da sua fonte, regista-se o facto de todas as principais obras de arquitetura 

da então capital da colónia do Brasil, São Salvador da Bahia , assim como de outras 

urbes que entretanto foram surgindo nas demais capitanias estabelecidas neste 

enorme território sul-americano, apresentarem lioz na sua composição. Qualquer 

grande edifício ou espaço urbano público soteropolitano datado dos séculos XVII, 

XVIII e XIX e que tenha sido mantido até aos tempos atuais invariavelmente apresenta 

lioz na sua composição. 

 

O Real Palácio-Convento de Nossa Senhora e de Santo António de Mafra, 

comummente conhecido como Convento de Mafra, dificilmente poderia ter sido 

erguido ou poderia apresentar toda a sua deslumbrante sumptuosidade sem a 

existência de lioz em Pêro Pinheiro, e daria azo ao verdadeiro início da indústria de 

transformação de rochas ornamentais em grande escala, sendo a referida povoação o 

centro dessa realidade.  

 

Oficialmente iniciada em 1717, a construção deste faraónico edifício envolveu grande 

parte dos recursos do país de então, assim como dos seus domínios, nomeadamente 

os provenientes do Brasil. Graças à riqueza pétrea existente no subsolo pero-

pinheirense, milhares de trabalhadores procedentes de todo o Portugal estabelecer-se-

iam nesta localidade, cuja dimensão geográfica e populacional viria a ganhar cada vez 

mais relevo. 

  

Curiosamente, seria em Pêro Pinheiro que ocorreria uma das primeiras grandes 

revoltas de trabalhadores registadas contra o regime, antecipando-se em mais de 

duzentos anos às que sucederiam também na mesma localidade e, aparentemente, 

pelos mesmos motivos, mas não devidamente estudadas até à presente data. Em Julho 

de 1731, milhares de canteiros, cantoneiros, cabouqueiros, serradores e afins ter-se-ão 

insurgido contra a falta de pagamentos dos seus salários, resultando essas 

manifestações em várias mortes e incontáveis detenções.  

 

A construção do Convento de Mafra acabaria por catapultar definitivamente o nome 

de Pêro Pinheiro para o mundo, chegando este inclusivamente às mais recônditas 

partes do planeta. Concomitantemente com Mafra, ocorreriam mais obras, 

nomeadamente neste concelho e nos demais da sua envolvente, construções essas que 



 

tiraram proveito da pedra que ia sendo extraída em quantidades verdadeiramente 

industriais e que acabava por não ser aplicada na obra supostamente resultante do 

pagamento de uma promessa feita pelo rei “Magnânimo”. Praticamente todas as 

igrejas e demais edifícios de cariz religioso desse período sitos nos atuais concelhos 

que constituem o distrito de Lisboa são feitos integralmente ou apresentam grande 

quantidade de lioz no que a elementos pétreos diz respeito, cantarias, pavimentos, 

altares, pias batismais, arcadas, etc.  

 

O terramoto de 1755, que aconteceu pouco tempo após a conclusão das obras do 

Convento de Mafra, serviria para dar continuidade a tudo quanto tinha sido iniciado 

com a construção do referido monumento. Tirando partido disso, Sebastião José de 

Carvalho e Melo, futuro marquês do Pombal, ordenaria que a cidade de Lisboa, 

nomeadamente aquilo que presentemente constitui o seu centro histórico, fosse 

reconstruída o mais depressa possível. Os principais técnicos encarregados dessa 

tarefa, Manuel da Maia, Carlos Mardel e Eugénio dos Santos recorreriam ao lioz e à 

perícia daqueles que sabiam como extraí-lo e trabalhá-lo para refazer a capital do 

reino, cujo núcleo central fora completamente arrasado devido ao referido abalo 

sísmico.  

 

Deste modo, graças a um cataclismo descrito pelos cronistas da época como algo de 

proporções apocalípticas, a pedra retirada das entranhas de Pêro Pinheiro alcançaria 

a sua cúspide em termos de utilização em prol do bem comum. Demonstradas as 

qualidades únicas desta rocha, a mesma seria utilizada desde então em todas as 

grandes obras feitas, tanto nas promovidas pela administração central, como nas 

levadas a cabo por particulares, até à atualidade. Exemplos maiores disso são a Basílica 

da Estrela, o Teatro D. Maria II, a Igreja de Santa Engrácia, futuro Panteão Nacional, 

os edifícios das designadas Avenidas Novas de Lisboa, o Estádio Nacional, o Padrão 

dos Descobrimentos e, mais recentemente, o Centro Cultural de Belém, somente para 

referir algumas edificações em que o lioz é o principal elemento, tanto em termos 

construtivos, como decorativos. 

 

Graças a toda esta dinâmica, Pêro Pinheiro seria uma das primeiras localidades do país 

que, não obstante não ser sede de concelho, a ter uma estação de correios, o que 

sucedeu a 22 de Abril de 1901, o mesmo acontecendo em relação à rede elétrica. 

Outrora dependentes da força motriz dos seus trabalhadores ou de animais para 

operar os engenhos de corte e polimento de pedra, alguns chegariam a funcionar 

através de rudimentares mecanismos movidos a vapor, as oficinas de transformação 

de pedra beneficiariam de novo impulso com a instalação da subestação distribuidora 

de energia elétrica em 1930, algo que prontamente se justificou, visto Pêro Pinheiro 

rapidamente se ter tornado num dos locais de maior consumo de energia elétrica a 

nível nacional devido ao elevado número de indústrias que dependiam da mesma para 

poder laborar. 

 



 

Simultaneamente, ocorreria a abertura de uma central telefónica (1931) e, poucos anos 

volvidos, a abertura do centro de saúde (1940), o qual em meados dos anos 60 do 

transato século passaria a dispor de instalações próprias, sitas na Rua do Alto Pina, 

junto à escola primária, equipamento este existente desde o início do século, mas cujo 

presente edifício seria oficialmente inaugurado em meados deste. 

Em 1965, logo após aquela que terá sido uma das maiores manifestações de 

descontentamento operário em relação ao patronato ocorridas durante o Estado Novo 

com 5000 trabalhadores terão entrado em greve, reivindicando melhores condições 

de trabalho e aumentos salariais, o que conduziu à total paragem das fábricas durante 

12 dias, a GNR instalar-se-ia em Pêro Pinheiro.  

 

A criação da freguesia de Pêro Pinheiro, a 11 de Março de 1988, e a sua subsequente 

elevação a vila e paróquia no ano seguinte acabariam por ser a consubstanciação de 

um ato de justiça e de reconhecimento da grandeza das suas gentes e da importância 

que esta localidade sempre teve desde tempos imemoriais no que concerne à produção 

de riqueza sustentável, não só para a população local, mas para todos quantos, de 

algum modo, tiraram proveito do conhecimento acumulado ao longo de séculos das 

pessoas laboriosas e empenhadas que aqui viveram e vivem, que souberam exportar 

esse saber para outras partes do mundo, dignificando assim não só a sua terra natal, a 

sua freguesia, o seu concelho, mas, sobretudo, o país. 

 

 

 

 

Fundamentação do Artigo 25.º da Lei n.º 39/2021 de 24 de Junho 

 

 

Erro no Processo 

 

Uma reforma, independentemente do objeto sobre o qual se debruce, deve possuir 

como objetivo último um aperfeiçoamento funcional e/ou de recursos que 

consubstancie benefício superior àquele que é o custo da sua operacionalização. Deve 

igualmente, sob risco de colocar em causa a sua própria legitimidade e, portanto, os 

seus resultados, envolver todos os atores interessados e com responsabilidade direta 

na matéria. 

 

A lógica anteriormente exposta contrasta em tudo, por oposição, com a Reorganização 

Administrativa das Freguesias realizada em 2013, tendo levado, à época, o atual 

Presidente da República, Sr. Prof. Doutor Marcelo Rebelo de Sousa, a caracterizar com 

tendo sido um “processo feito à marretada” (26/02/2012). 

 

Tais procedimentos, e o não acautelamento de noções elementares de respeito pelo 

poder local e da sua própria autossuficiência, enquanto unidades político-



 

administrativas, dotadas de autonomia própria, seria razão o bastante para a 

demonstração de um erro nos moldes em como a reforma foi conduzida. 

 

O recurso ao artigo 25.º da Lei n.º 39/2021 de 24 de Junho é, para o caso de Pêro 

Pinheiro, a única via possível para a reposição da Freguesia, uma vez que tratamos de 

uma União de Freguesias com mais de duas Freguesias, neste caso três, ainda que haja 

o cumprimento quase integral de todos os requisitos do Regime Geral de Criação de 

Freguesias, isso não é possível com o critério do n.º 2 do Artigo 6.º, relativamente aos 

30% do Fundo de Financiamento de Freguesias, dado que tal é manifestamente 

improvável de suceder uma vez que seria necessário que todas as Freguesias que 

compõem a União de Freguesias deveriam ter uma dimensão praticamente idêntica 

para alcançar tal percentagem. 

 

Pêro Pinheiro atinge notoriedade e importância nos princípios do século XVIII com a 

construção do Palácio de Mafra e consequente utilização da riqueza existente do seu 

subsolo, o mármore, denominado Lioz. Nesta altura torna-se uma localidade onde 

passa a predominar a indústria extrativa e transformadora, tornando-se no principal 

polo industrial nacional da indústria de mármore, até aos dias de hoje.  

Daqui irradiou a atividade para os outros dois principais polos do setor, 

Estremoz/Borba/ Vila Viçosa e Porto de Mós/Alcobaça. 

É Pêro Pinheiro que fez e continua a fazer a história de toda a região ligada à indústria 

dos mármores, senão vejamos, toda a Lisboa monumental, edificada e classificada 

culturalmente, após o terramoto de 1755, é o testemunho de grandeza e importância 

de Pêro Pinheiro. 

 

As empresas de referência da atividade industrial dos mármores, sempre estiveram e 

continuam a estar em Pêro Pinheiro. 

Desde meados do século XX, que esta atividade transformadora de rochas 

ornamentais, se tornou uma grande fonte de divisas para o país, dado a sua dinâmica 

exportadora para os cinco continentes. 

 

Como corolário da sua importância Pêro Pinheiro é das primeiras localidades do país 

a ter Correios  desde 1901, subestação distribuidora de energia elétrica desde 1930, até 

aí as fábricas laboravam com a utilização da força motriz, central telefónica desde 1931, 

Centro de Saúde desde 1940 e Quartel da GNR desde 1965.  

No que diz respeito ao Património Cultural possui a localidade um vasto património 

do qual se destacam alguns exemplos marcantes nomeadamente estações 

arqueológicas, igrejas e o museu do ar. 

 

Em relação à importância sociológica possui um vasto património de equipamentos 

públicos e privados nas mais variadas áreas nomeadamente industriais, financeiras, 

saúde, culturais, desportivas, recreativas, educacionais e sociais. 

 



 

De modo a lutar pela sua freguesia, em 2012 e 2013, em sede de assembleia de 

freguesia, foram apresentado os seus argumentos contra a reorganização a todos os 

grupos parlamentares da Assembleia da República, ao Presidente da Assembleia da 

República, à Unidade Técnica para  a Reorganização Administrativa do Território, ao 

Presidente da Câmara Municipal de Sintra, ao Presidente da Assembleia Municipal de 

Sintra, a todas as Assembleias de Freguesia do concelho de Sintra, à Associação 

Nacional dos Municípios Portugueses, à Associação Nacional de Freguesias e a todos 

os órgãos de comunicação social locais e nacionais.  

 

No dia 5 de novembro de 2012, ata nº 120/2012 e no dia 20 de novembro de 2012, ata 

nº 122, reuniu a Assembleia de Freguesia de Pêro Pinheiro, no Salão Paroquial da 

Igreja de S. Pedro de Pêro Pinheiro com um único ponto da ordem de trabalhos: 

Emissão de parecer sobre a reorganização administrativa territorial autárquica no 

Município de Sintra, nos termos e para os efeitos previstos no nº 4 do artigo 11º da Lei 

nº 22/2012 de 30 de maio, em que este foi aprovado por maioria, contra a extinção da 

freguesia. 

 

Igualmente em fevereiro de 2013, as Juntas de Freguesia de Montelavar, de Almargem 

do Bispo, Juntas de Freguesia a que Pêro Pinheiro foi unida, juntaram-se a Belas, São 

Martinho e Terrugem impuseram uma providência cautelar para travar o processo de 

extinção daquelas freguesias nesse mesmo ano. 

 

Todas estas tomadas de posição não tiveram qualquer repercussão ou consequência; a 

circunstância dos pareceres serem todos negativos não surtiram qualquer efeito, 

tendo, ainda assim, o processo avançado numa postura diametralmente contra 

qualquer noção de respeito pela autonomia política e administrativa destes órgãos. 

 

Em tom de conclusão, a agregação de Pêro Pinheiro com Almargem do Bispo e 

Montelavar é o culminar de um processo unilateral e contra a vontade das populações 

e dos órgãos autárquicos, que não só manifestaram a sua oposição como continuam a 

demonstrar a vontade política de reverter o erro histórico cometido. Uma reforma que 

nem sequer respeitou os critérios a que se propôs, tendo, por imperativo meramente 

legal, à marretada, gerado uma solução artificial através da agregação de territórios 

uns aos outros em função da sua proximidade. Foi por isso um erro na forma, e na falta 

de virtude, sensibilidade e espírito democrático que um processo desta natureza 

exigiria.  

 

Desta forma e com os argumentos apresentados anteriormente, o impacto desta 

reforma para esta freguesia resultou na perda de identidade, perda de governo de 

proximidade, falta de representatividade, participação cívica e dificuldade ou menor 

capacidade na eficiência da gestão dos recursos físicos e humanos.  

 

 

 



 

Erro na solução 

 

A lógica top-down que caracterizou esta reforma, gerando circunscrições artificiais 

que não convergem com as especificidades locais, criando um paradigma que subverte 

a lógica do poder local de proximidade e o “sentimento de vizinhança” que é o suposto 

haver numa freguesia, gerou, neste caso em concreto, uma União de Freguesias com 

64,92 km², algo que, para se ter uma noção de proporção, é mais da metade do 

tamanho do concelho de Lisboa (onde existem 24 freguesias), maior que todo o 

concelho de Braga e 1,5x o concelho do Porto. Uma freguesia com uma dimensão 

superior à esmagadora maioria das Freguesias em Portugal. 

 

Para além disso, não só a dimensão é verdadeiramente avassaladora para uma 

freguesia, como existem cerca de 22 (vinte e duas) localidades dispersas neste vasto 

território, sendo que, por exemplo, um freguês que pretenda ir da Vila de Pêro Pinheiro 

à sede da União das Freguesias, em Almargem do Bispo, não só terá de percorrer uma 

distância de 7,2 km como não deslumbra ao seu dispor de transportes públicos 

regulares para esse efeito. 

 

Ora, que sentimento de pertença ou de proximidade poderá existir quando as 

distâncias físicas não unem os cidadãos, mas os afastam. 

Almargem do Bispo, pela sua localização, não é tão pouco sequer um ponto de 

passagem para grande parte dos fregueses, uma vez que a mobilidade é feita em 

sentido para sul, Sintra, sendo certo que muitos fregueses de uma das freguesias 

desconhecem em absoluto as localidades das outras, já que não existe pontos de 

contacto ou de conexão entre estas populações. 

 

A solução atual é de tal modo descabida que nem sequer foi a primeira opção da 

Unidade Técnica para  a Reorganização Administrativa do Território, que propôs, 

numa primeira fase, a junção de Montelavar e Pêro Pinheiro e, por sua vez, a junção 

de Almargem do Bispo com a Freguesia de Casal de Cambra. A Freguesia de Almargem 

do Bispo, eminentemente rural e de produção agrícola, pertencente à zona saloia, com 

uma densidade de cerca de 230 hab/km², iria ser anexada a Casal de Cambra, 

Freguesia com  5 292,1 hab/km², sendo esta um bairro densamente povoado em 

contraste absoluto com a freguesia rural. 

Ora, tais intenções demonstram a completa desconexão entre as realidades existentes 

com a metodologia estabelecida que em nada acautela o mais elementar respeito pelas 

especificidades, tipologias e ordens de grandeza de cada zona. O desnorte completo 

em relação a uma agregação cega de freguesias gerou incompreensíveis soluções 

próprias de um processo que não envolveu as comunidades alvo da reforma. 

 

A antiga Freguesia de Pêro Pinheiro possui, tal como Montelavar, características  

socioeconómicas muito específicas voltadas para a indústria do mármore, 

nomeadamente a extração e transformação desta pedra, representando grande parte 

do motivo do desenvolvimento e sustentabilidade local. Pelo contrário, a antiga 



 

Freguesia de Almargem do Bispo tem a sua identidade económica totalmente voltada 

para a produção agrícola, sendo consensualmente reconhecida a falta de 

características comuns entre as partes, bem como as distâncias físicas. 

As diferentes realidades geraram também mais desafios do ponto de vista social, com 

necessidades por vezes bastante diferentes em tão vasto território e nem sempre fáceis 

de deslindar, precisando, para isso, de autarcas próprios e exclusivamente a eles 

dedicados, algo que agora não é possível de ser feito pelas exigências que a atual gestão 

exige. 

 

Apesar dos esforços feitos por todas as forças políticas com representação na União de 

Freguesias, de representar cada uma das vinte e duas localidades que constituem este 

vasto território, as substanciais diferenças sociais e económicas, bem como culturais e 

geográficas, trouxeram incontornáveis desafios à referida gestão, à representação e à 

noção da preservação da identidade destas gentes, não tendo havido qualquer ganho 

de escala do ponto de vista financeiro nas freguesias não urbanas, antes pelo contrário, 

como comprova o estudo feito por investigadores do ISEG2. 
 

Os custos fixos das anteriores freguesias mantiveram-se, dado que nenhum serviço foi 

modificado ou extinto. O número de eleitos remunerados equivale àquilo que eram as 

verbas antes exercidas, uma vez que o aumento de eleitores em cada União de 

Freguesias é o referencial para o valor das remunerações e do número possível de 

eleitos a tempo inteiro, sendo que, em termos práticos, onde anteriormente existiam 

três Executivos e dezenas de eleitos a representar as diferentes populações, a sua 

esmagadora maioria a título pro bono, hoje, só existe um Executivo e cerca de 1/3 dos 

Vogais. Significa isto, portanto, que muitas localidades não têm qualquer 

representação ou proximidade com a generalidade dos seus representantes, da mesma 

forma que o contacto com os membros da Junta tornou-se mais difícil. Onde antes 

seria possível ter três Presidentes de Junta a reivindicar para uma área menor, e com 

a qual detinha maior afinidade, recursos e investimentos, agora existe apenas 1 um. 

 

Tal circunstância da diminuição da representação e perda de proximidade 

consubstancia um dos maiores erros desta Reorganização Administrativa que, a somar 

à crescente complexificação da gestão, resultante também da transferência de 

competências, leva a que a administração de tão vasto território em tantos domínios 

seja o oposto ao espírito dos objetivos da descentralização e desconcentração em curso 

tão recorrentemente apregoados. Não tem cabimento dotar as freguesias de 

competências em diversos domínios nos quais estas podem efetivamente prestar um 

melhor serviço pela sua proximidade e reduzida dimensão, ao mesmo tempo que 

depois se agrega freguesias e é-lhes conferida uma escala que as torna de uma 

dimensão tal que subverte a sua lógica de atuação e as qualidades que detinham pela 

sua dimensão e proximidade. 

 

 
2 Afonso, António & Venâncio, Ana (2019), Local territorial reform and regional spending efficiency, 
Local Government Studies 



 

As Freguesias são o elo mais próximo de contacto do cidadão com o Estado, são o rosto 

visível e a possível solução para os mais diversos anseios e preocupações; os seus 

órgãos representam quase que uma autossuficiência política e organizacional de cada 

comunidade, uma verdadeira gestão e representação com carácter de vizinhança e que 

enriquecem a participação cívica. 

 

O Conselho da Europa destaca Portugal como exemplo por possuir, nas suas mais 

baixas unidades administrativas, atos diretos de eleição em detrimento de nomeações, 

algo que não sucede na generalidade dos países e que é um pilar do nosso poder local 

democrático. É essencial, portanto, um carácter institucional nas relações entre o 

Estado Central e Local que respeite a esfera de decisão e autonomia política das 

Freguesias. Urge reverter, por tudo isto, a União das Freguesias de Almargem do 

Bispo, Pêro Pinheiro e Montelavar, de forma que prevaleça a vontade dos seus 

fregueses e para que se possa colmatar os inúmeros prejuízos anteriormente expostos, 

não havendo benefícios plausíveis ou deslindados que justifiquem a manutenção da 

atual solução. 

 

 

 

Demonstração do cumprimento dos critérios 5.º a 7.º 
 

Prestação de serviços à população (Artigo 5.º) 

 

1. 

 

a) A Freguesia de Pêro Pinheiro irá dispor de um quadro de pessoal composto por 9 

trabalhadores: 5 assistentes operacionais, 3 assistentes técnicos e 1 técnico superior, 

a transitar do atual quadro da União de Freguesias.  

 

b) A Sede da Freguesia de Pêro Pinheiro situar-se-á no edifício Multiusos onde se 

encontra atualmente o Polo da Junta de Freguesia, na Rua Casal dos Ossos, Pêro 

Pinheiro 

 

2. 

 

a) A Freguesia de Pêro Pinheiro dispõe, no seu território, dos seguintes 

equipamentos desportivos: 

 

● Campo de Futebol do Clube Atlético de Pêro Pinheiro; 

● Polidesportivo de Cortegaça; 

● Polidesportivo de Morelena; 

● Complexo desportivo da Academia da Força Aérea (gimnodesportivo, 

campo de futebol com relvado sintético e pista de atletismo). 

 



 

b) A Freguesia de Pêro Pinheiro dispõe, no seu território, dos seguintes 

equipamentos culturais e sociais: 

 

● Museu do Ar; 

● Edifício Multiusos, com Centro de Exposições e Auditório. 

 

 

c) A Freguesia de Pêro Pinheiro dispõe, no seu território, dos seguintes parques e 

jardins públicos: 

 

● Parque infantil de Pêro Pinheiro; 

● Parque infantil de Morelena; 

● Parque infantil dos Palmeiros; 

● Parque infantil de Cortegaça; 

● Parque Infantil de Fação; 

● Jardim com equipamento lúdico de Quarteiras. 

 

 

d) A Freguesia de Pêro Pinheiro dispõe, no seu território, dos seguintes serviços de 

proteção de cidadãos seniores: 

 

● Centro de Dia da Fação; 

● Lar de Idosos com SAD de Morelena - Centro Social, Convívio de 

Reformados, Pensionistas e Idosos de Morelena; 

● Lar de Idosos com SAD de Pêro Pinheiro - Centro Social de Pêro Pinheiro. 

 

 

e) A Freguesia de Pêro Pinheiro dispõe, no seu território, das seguintes Instituições 

recreativas, culturais, desportivas, sociais, de saúde e militares: 

 

● Centro de Saúde de Pêro Pinheiro / USF Lapiás; 

● Posto Territorial da Guarda Nacional Republicana;  

● Base Aérea nº 1 da Força Aérea Portuguesa;  

● Academia da Força Aérea Portuguesa; 

● Sociedade Filarmónica e Recreativa de Pêro Pinheiro; 

● Clube de Futebol “CAPP”; 

● Sociedade Recreativa de Morelena; 

● Associação dos Amigos de Santo António da Fação; 

● Grupo desportivo e recreativo das Quarteiras; 

● Grupo Motard Raposas Sem Eira; 

● Centro de Dia da Fação; 

● Centro Social, Convívio de Reformados, Pensionistas e Idosos de 

Morelena; 

● Centro Social de Pêro Pinheiro. 



 

 

Eficácia e eficiência da gestão pública (artigo 6º) 

 

Existe viabilidade financeira e equilíbrio orçamental tal como demonstra o relatório 

financeiro resultante da aplicação prospetiva da Lei n.º 73/2013 de 3 de setembro, 

anexo A. 

 

 

População e território (artigo 7º) 

 

1 - O número de eleitores da Freguesia de Pêro Pinheiro é de 3592. 

 

2 – A área da Freguesia de Pêro Pinheiro é de 16,06 km², correspondente a 5,03% do 

Concelho de Sintra, sendo toda ela contínua. 

 

 

 

 

 

 

Disposição Geral 
 

 

Artigo 1.º 

Reposição e Modelo Aplicável 

 

É reposta, no concelho de Sintra, a Freguesia de Pêro Pinheiro ao abrigo do n.º1 do 

artigo 25.º da Lei n.º 39/2021 de 24 de Junho. 

 

Artigo 2.º 

Sede 

 

A sede da Freguesia situar-se-á na antiga sede da Freguesia de Pêro Pinheiro, atual 

Polo da Junta de Freguesia, na Rua Casal dos Ossos, Pêro Pinheiro. 

 

Artigo 3.º 

Origem 

 

A Freguesia de Pêro Pinheiro resulta da desagregação da União de Freguesias de 

Almargem do Bispo, Pêro Pinheiro e Montelavar. 

 

 

 

 

 



 

Artigo 4.º 

 

Limites territoriais 

 

A Freguesia de Pêro Pinheiro tem como delimitação os seus antigos limites, a saber: 

 

A nascente – confronta com a Freguesia de Almargem do Bispo, sendo o limite a 

linha de caminho de ferro do Oeste; 

 

A sul – confronta pelos atuais limites com a União de Freguesias de Sintra e a 

Freguesia de Algueirão-Mem Martins; 

 

A poente – confronta com os atuais limites da União das Freguesias de São João das 

Lampas e Terrugem; 

 

A norte – confronta com a freguesia de Montelavar pelos seguintes limites: do sentido 

nascente-poente e partindo da linha de caminho de ferro do Oeste, pelo caminho 

pedonal entre os artigos matriciais 70 e 89 da secção M, contornando pelo norte o 

aglomerado de Urmal de Cima. Deste pelo caminho que liga à estrada alcatroada no 

cruzamento da Fonte da Laje, passando pela Granja dos Serrões pela estrada 

alcatroada em direcção ao entroncamento para Maceira; daí pela divisão matricial dos 

artigos 35, 34, 33, 29 e 28 da secção K, 170, 169, 172, 168, 167, 166, 164 e 158 da secção 

F, e os artigos 184, 21 e 27 da secção K e 165 da secção F, descendo ao caminho da serra 

de Maceira; daí pela divisão matricial dos artigos 104 e 106 da secção G até ao caminho 

denominado «Estrada das Piçarras». Segue depois pela Estrada das Piçarras até à 

estrada nacional n.º 9, continuando pela Rua do Vimal até à divisão matricial entre os 

artigos 64, 65 e 60 e os artigos 63 e 62 da secção J; dessa divisão matricial pelo ribeiro 

até ao artigo 76 da secção J, continuando pela divisão matricial entre os artigos 108 e 

145 da secção J e daí pelo caminho que contorna a norte e poente o Outeiro, descendo 

até ao rio que delimita a freguesia de Terrugem a norte do artigo 3 da secção P. 

 

 

Artigo 5.º 

Comissão instaladora 

1. A fim de promover as ações necessárias à instalação dos órgãos autárquicos da 

freguesia reposta, será nomeada uma comissão instaladora, que funcionará no 

período máximo de seis meses que antecedem a data do ato eleitoral. 

 



 

2. A comissão instaladora será composta pelos seguintes representantes: 

a) O anterior Presidente da Junta de Freguesia da União de Freguesias de 

Almargem do Bispo, Pêro Pinheiro e Montelavar; 

 

b) 1 (um) representante do Partido Socialista; 

1 (um) representante do Partido Social Democrata; 

1 (um) representante do CDS – Partido Popular; 

1 (um) representante do Partido Chega!; 

1 (um) representante da Coligação Democrática Unitária; 

 

c) São ainda indicados pela Assembleia de Freguesia, tendo em conta os 

resultados das últimas eleições autárquicas, 3 cidadãos eleitores; 

 

3. Os membros da Comissão Instaladora serão designados pela Assembleia de 

Freguesia no período imediatamente anterior ao que antecede à sua entrada em 

funções. 

 

 

 

Artigo 7.º 

 

Bens, universalidade, direitos e obrigações a transferir para a nova 

freguesia 

 

São parte daqueles que constam no Anexo B. 

 

 

 

 

 



 

Artigo 8.º 

 

Trabalhadores, carreiras profissionais, remunerações e encargos sociais 

a transferir para a nova freguesia 

 

Pessoal- carreira Quantidade Encargo-Anual 

Assistentes Operacionais 5 73 475,33 € 

Assistentes Técnicos 3 63 104,68€ 

Técnicos superiores 1 22 032,35 € 

Total Geral 158 612,36€ 

 

 

 

 

Artigo 9.º 

Processo eleitoral 

 

A eleição para a Assembleia Freguesia da Freguesia de Pêro Pinheiro realizar-se-á até 

6 (seis) meses após a publicação da aprovação da sua reposição. 
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Sumário 
 
O presente Relatório Financeiro tem como objetivo cumprir o requisito estipulado no 
número 1 do artigo 6.º da Lei n.º 39/2021 de 24 de Junho, no que concerne à 
demonstração da viabilidade económico-financeira da Freguesia de Pêro Pinheiro.  
 
Com esse propósito, existe uma aplicação prospetiva da Lei das Finanças Locais 
adequada à realidade de cada Freguesia em relação à substância das receitas e despesas 
previsíveis e proporcionalmente expectáveis tendo, por base, não só aquela que é a atual 
realidade da União das Freguesias como também, em certos parâmetros aplicáveis, as 
especificidades de cada uma das Freguesias e em que possa haver volatilidades 
estruturais quando comparada com as demais. 
 
 
Para este exercício de previsão houve, numa primeira fase, um deslindar das receitas a 
arrecadar e das despesas fixas respetivas imputáveis a cada uma das Freguesias tendo em 
conta uma divisão do quadro de pessoal idêntico àquele que era o existente antes da 
agregação, e com uma divisão proporcional para os elementos remanescentes contratados 
no período da União. 
 
Para além disso, e de forma a demonstrar a robustez financeira de cada uma destas 
Freguesias, existe igualmente uma divisão do património financeiro da União das 
Freguesias que é aqui incorporado no saldo orçamental de cada uma das freguesias. 
 
 
De modo geral, e no que diz respeito ao caso concreto de Pêro Pinheiro, a Freguesia 
possui viabilidade financeira apresentando uma receita total na ordem dos 333 905,70 € 
e uma despesa corrente, juntamente com despesa de capital, de 314 022,85 €, ou seja, 
existe um saldo orçamental de 19 882,85 € que permitirá aos executivos futuros fazer 
opções apropriadas e conduzir políticas com algum grau de autonomia.  
 
Contará também com um saldo bancário de 39 054,32 € que corresponde a 12,44 % do 
total da despesa corrente num ano económico, colocando assim a Freguesia numa 
situação que permite corresponder às despesas correntes e adotar opções de tesouraria 
sem depender exclusivamente das transferências para executar as despesas. 
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Capítulo da Receita – Pêro Pinheiro 

 
 
 
 
  

Designação Montante ( €) 
Impostos Diretos e Taxas  

IMI - Imposto Municipal s/ Imóveis 6 268 
Atestados, Taxas, multas e outras penalidades 840 
Mercados e Feiras 1 500 
Canídeos 1 407,5 

  
  
Transferências Correntes  
  
Administração Central  
Estado  

Fundo de Financiamento das Freguesias - FFF 75 866,47 
DGAL – Regime Meio-Tempo Autarcas 7 347,12 
Transferência de Competências 24 813,15 

  
Administração Local  
Câmara Municipal de Sintra  

Protocolo de Conservação de Espaços de Jogos e Recreio 26 153,10 
Protocolo de Conservação e Limpeza de Valetas e Bermas 32 267,88 
Protocolo de Limpeza Pública e Recolha de Resíduos 21 000 
Protocolo de Manutenção de Espaços Verdes 20 327,34 
Protocolo de Manutenção de Instalações Escolares 7 250,48 
Apoio Financeiro às Juntas de Freguesia 87 957,41 
  
  

Outras Receitas  
Cemitério 
Receitas ATL/Colónia de Férias 

13 757,25 
4 500 

Outras Receitas Próprias  1 000 
Outras Transferências  1 200 
Diversas 450 
  
Total das Receitas Correntes 333 905,70 € 

Saldo da Freguesia antes da Agregação 405,11 € 

Remanescente gerado durante a União das Freguesias  38 649,21 € 

Total de Saldo de Gerência da Freguesia Reposta de Pêro Pinheiro 39  054,32 € 
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Capítulo da Despesa – Pêro Pinheiro 

 
 
 
 
 
 
 

Designação Montante ( €) 
Despesas com Pessoal  
Remunerações e Encargos Sociais com Pessoal em 
Funções 

Titulares de Órgãos Autárquicos – Meio Tempo 

158 612,36 
7 347,12 

Compensação do Secretário e Tesoureiro  5 291,04 
Sub. De Férias e Natal – Órgão 1 224,52 
Horas Extraordinárias 3 750 
Ajudas de Custo 1 500 
Senhas de Presença – Assembleia de Freguesia 496,08 
Seguros com Pessoal 3 000 

  
Aquisição de Bens e Serviços  

  
Gasóleo 7 500 
Limpeza e Higiene 1 628 
Refeições confecionadas 1 250 
Géneros para confecionar 3 750 
Vestuário  1 000 

Material de Escritório 1 250 
Produtos químicos e farmacêuticos 500 
Prémios, Condecorações e Ofertas 
Ferramentas e Utensílios  
Artigos Honoríficos 
Outros Bens 
 
Água das Instalações 
Água Espaços Ajardinados  
Eletricidade 
 

1 340 
125 

2 429,23 
 

3 500 
5 250 
5 100 

Conservação e Limpeza de Valetas e Bermas 3 700 
Manutenção de Espaços Púbicos Ajardinados 12 250 
Manutenção de Veículos e Máquinas 6 250 
Recuperação de Parques Infantis 
Conservação de Mercados 

3 500 
500 

Conservação de Cemitérios 3100 
Manutenção de Escolas e JI 4 000 
Material de Informática 1 250 
Comunicações 2 300 
Representação dos Serviços 500 
   

1/2 
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Designação Montante ( €) 
  
Seguros 3 750 
Estudos, Pareceres e Consultadoria 4 500 
Vigilância e Segurança 457 
Publicidade 250 
Assistência Técnica 4 000 
Outros trabalhos especializados 4 780 
Encargos de cobrança de receitas 
Colónia de Férias 

172,5 
4 500 

Outros Serviços 2 500 
Expediente e Limpeza para Escolas e JI 3 470 
  
  
Transferências para Instituições Sem Fins Lucrativos 13 500 
Famílias 1 250 
Outras 1 250 
   

Serviços Bancários 125 
ANAFRE – Quota 600 
Outras Despesas Correntes 3 000 

 
 

 
 

Total da Despesa Corrente               301 297,85 

 
 
Instalação de Serviços 
Viadutos e Obras em Arruamentos 
Parques, Bermas e Viadutos 
Equipamentos de Informática 
Software Informático 
Ferramentas e Utensílios  

 
 

2 000 
8 500 
1 500 

625 
350 
750 

  

Total das Despesas de Capital                        12 725 

Total das Despesas 314 022,85 € 
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1 1 A Assembleia de Freguesia adotou o critério da divisão proporcional segundo o número de eleitores (%) para a 
divisão do remanescente gerado durante a União das Freguesias. Estes valores são ilustrativos já que no momento exato 
da desagregação da União das Freguesias estes poderão ser diferentes. 

 
 
 

Montante  
 

Saldo de Gerência de 2021 525 120,93 € 
  
  

  

  
Total da Receita: 333 905,70 € 

 
Total da Despesa: 314 022,85 € 

 
 

  
Pêro Pinheiro Margem Orçamental: + 19 882,85 

 
 
 

Saldo Bancário Disponível:  39 054,32 € 
  

Saldo de Gerência de cada Freguesia em Outubro de 2013 Montante 
 

Almargem do Bispo 331 292,97 € 
Pêro Pinheiro 405,11 € 
Montelavar 38 826,02 € 

  
Remanescente gerado durante a UF a ser dividido pelas 3 154 596,83 € 

Remanescente da UF a dividir pelas Freguesias1 154 596,83 € 

 

Almargem do Bispo  (53%) 81 936,32 € 

Pêro Pinheiro   (25%) 38 649,21 € 

Montelavar    (22%) 34 011,30 € 
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